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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. REGRESSÃO CAUTELAR 
AO REGIME FECHADO. DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS DA 
PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. COMETIMENTO 
DE NOVO DELITO EM 2022. AUSÊNCIA DE BOM 
COMPORTAMENTO GLOBAL NA EXECUÇÃO PENAL, AINDA 
QUE NÃO TENHA SIDO PRESO PREVENTIVAMENTE PELO 
NOVO CRIME. RECURSO IMPROVIDO.
1- A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser possível a 
regressão cautelar, inclusive ao regime prisional mais gravoso, diante 
da prática de infração disciplinar no curso do resgate da reprimenda, 
sendo desnecessária até mesmo a realização de audiência de 
justificação para oitiva do apenado, exigência que se torna 
imprescindível somente para a regressão definitiva [...] (AgRg no HC 
n. 743.857/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
7/6/2022, DJe de 13/6/2022.)
2- No caso, quanto ao pedido de retorno à prisão domiciliar, o Tribunal 
de origem já determinou que o Juiz executório profira nova decisão 
sobre o descumprimento do executado das regras do regime domiciliar, 
quando então decidirá sobre o retorno do executado ou não ao regime 
semiaberto harmonizado. Mas até lá, deve o recorrente aguardar no 
regime fechado, uma vez que, como, em tese, descumpriu regra da 
prisão domiciliar, no regime semiaberto, a lei autoriza a regressão 
cautelar de regime, ainda que mais severo que o imposto na condenação, 
não implicando em violação do princípio da individualização da pena, a 
teor do art. 118, I, da LEP.
3- Em recente julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG 
(Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos 
representativos de controvérsia (Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a 
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Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que A valoração 
do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom 
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 
"a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não 
se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo 
inciso III do art. 83 do Código Penal.
4- Firmou-se, nesta Corte Superior, entendimento no sentido de que, 
conquanto não interrompa a contagem do prazo para fins de livramento 
condicional (enunciado n. 441 da Súmula do STJ), a prática de falta 
grave impede a concessão do aludido benefício, por evidenciar a 
ausência do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena, nos 
termos do art. 83, III, do Código Penal [...] (AgRg no RHC n. 
158.190/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)
5- No caso, no que se refere ao pedido do livramento condicional,  não 
está preenchido o requisito subjetivo previsto no art. 83, III, "a", para a 
concessão do benefício, porque o agravante cometeu falta grave em 
28/9/2022. Ainda que o recorrente não tenha sido preso 
preventivamente em razão do novo crime, o cometimento do novo 
crime, em si, já configura uma falta grave, a qual, então, justifica o 
indeferimento do livramento condicional, já que, de acordo com a 
súmula 526, do STJ, o reconhecimento de falta grave decorrente do 
cometimento de fato definido como crime doloso no cumprimento da 
pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal condenatória 
no processo penal instaurado para apuração do fato. Do mesmo modo, 
o reconhecimento de falta grave, decorrente do cometimento de novo 
delito, também prescinde da prisão provisória no novo processo; afinal o 
comportamento do executado na atual execução em andamento nada 
tem a ver com o novo processo em que cometido o novo delito.
6-Agravo Regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
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NOVO CRIME. RECURSO IMPROVIDO.
1- A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser possível a 
regressão cautelar, inclusive ao regime prisional mais gravoso, diante 
da prática de infração disciplinar no curso do resgate da reprimenda, 
sendo desnecessária até mesmo a realização de audiência de 
justificação para oitiva do apenado, exigência que se torna 
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semiaberto harmonizado. Mas até lá, deve o recorrente aguardar no 
regime fechado, uma vez que, como, em tese, descumpriu regra da 
prisão domiciliar, no regime semiaberto, a lei autoriza a regressão 
cautelar de regime, ainda que mais severo que o imposto na condenação, 
não implicando em violação do princípio da individualização da pena, a 
teor do art. 118, I, da LEP.
3- Em recente julgamento do Recurso Especial n. 1.970.217/MG 
(Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
24/5/2023, DJe de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos 
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Terceira Seção desta Corte firmou tese no sentido de que A valoração 
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comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 
"a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não 
se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo 
inciso III do art. 83 do Código Penal.
4- Firmou-se, nesta Corte Superior, entendimento no sentido de que, 
conquanto não interrompa a contagem do prazo para fins de livramento 
condicional (enunciado n. 441 da Súmula do STJ), a prática de falta 
grave impede a concessão do aludido benefício, por evidenciar a 
ausência do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena, nos 
termos do art. 83, III, do Código Penal [...] (AgRg no RHC n. 
158.190/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)
5- No caso, no que se refere ao pedido do livramento condicional,  não 
está preenchido o requisito subjetivo previsto no art. 83, III, "a", para a 
concessão do benefício, porque o agravante cometeu falta grave em 
28/9/2022. Ainda que o recorrente não tenha sido preso 
preventivamente em razão do novo crime, o cometimento do novo 
crime, em si, já configura uma falta grave, a qual, então, justifica o 
indeferimento do livramento condicional, já que, de acordo com a 
súmula 526, do STJ, o reconhecimento de falta grave decorrente do 
cometimento de fato definido como crime doloso no cumprimento da 
pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal condenatória 
no processo penal instaurado para apuração do fato. Do mesmo modo, 
o reconhecimento de falta grave, decorrente do cometimento de novo 
delito, também prescinde da prisão provisória no novo processo; afinal o 
comportamento do executado na atual execução em andamento nada 
tem a ver com o novo processo em que cometido o novo delito.
6-Agravo Regimental não provido.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL BRAZ SANTANA, 

contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus 

impetrado em seu favor, em que se pleiteou a concessão do livramento condicional ou o 

restabelecimento da prisão domiciliar (e-STJ, fls. 90/98).

O Juiz das Execuções Criminais havia revogado a prisão domiciliar do 

paciente (concedida anteriormente em razão da falta de vagas no regime semiaberto), o 

regrediu ao regime fechado e negou seu pedido de livramento condicional, sob o 

fundamento de que ele não mais compareceu em juízo para justificar suas atividades, 

mostrando-se desidioso. Interposto agravo em execução pela defesa, o Tribunal 

dera parcial provimento ao recurso, para cassar em parte a decisão agravada e determinar 

ao juízo da execução que proceda à prévia oitiva do agravado e, após, profira nova 

decisão, analisando definitivamente a ocorrência da falta grave e eventual regressão de 
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regime por descumprimento das condições impostas no regime aberto/domiciliar. 

Manteve a decisão recorrida em relação ao indeferimento do livramento condicional.

Neste recurso, a defesa insiste em que a ausência de uma única assinatura em 

carteira de frequência jamais possui a expectativa de frustrar a finalidade da pena e a 

simples omissão não pode significar regressão de regime, porque viola a individualização 

executória da pena (ninguém pode permanecer em regime mais severo do que aquele 

imposto na ação de conhecimento).

Explica, quanto à outra falta grave supostamente cometida em 28/09/2022, 

consistente na pratica de novo crime,  que o Ministro ALEXANDRE DE MORAES 

concedeu a ordem, de modo a impedi-lo de ser preso preventivamente. Acrescenta que a 

falta grave não é impeditivo para a benesse do livramento condicional –Súmula 441 do 

STJ.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 93/98):

Como se pode ver, sobre o pedido de restabelecimento da prisão domiciliar, a 
Corte de origem já determinou que o Juiz executório profira nova decisão, 
após a oitiva judicial, devendo a defesa aguardar, então, o novo 
posicionamento da primeira instância.
Até lá, deve o paciente aguardar no regime fechado, uma vez que, como, em 
tese, descumpriu regra da prisão domiciliar, no regime semiaberto, a lei 
autoriza a regressão cautelar de regime.
Com efeito, tratando-se de cometimento de falta grave no decorrer do 
cumprimento da pena, a jurisprudência desta Corte autoriza a regressão 
cautelar de regime, inclusive sem prévia oitiva judicial: [...]
Quanto ao pedido de livramento condicional, também mantenho o 
indeferimento, tendo em vista não haver nos autos documentos suficientes 
para análise do requisito subjetivo, não bastando o preenchimento da 
condição objetiva (lapso temporal).
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Afirmou o Tribunal que o executado cometeu falta grave em 28/9/2022, e 
nada impugnou a defesa quanto a essa infração.
Desse modo, não está preenchido o requisito subjetivo previsto no art. 83, III, 
"a", para a concessão do benefício, relativo ao bom comportamento 
carcerário, que deve ser entendido de modo global, o que justifica, 
efetivamente, o indeferimento da benesse.
Impende registrar, nesse sentido, que a noção de bom comportamento 
do reeducando abrange a valoração de elementos que não se restringem ao 
atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz em 
mero homologador de documentos administrativos (AgRg no HC n. 
660.197/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/8/2021, D
Je 25/8/2021).
De se pontuar, inclusive, que, em recente julgamento do Recurso Especial n. 
1.970.217/MG (Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado 
em 24/5/2023, D
Je de 1º/6/2023), na sistemática dos recursos representativos de controvérsia 
(Tema 1161), em sessão de 24/5/2023, a Terceira Seção desta Corte firmou 
tese no sentido de que A valoração do requisito subjetivo para concessão do 
livramento condicional - bom comportamento durante da execução da pena 
(art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o 
histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na 
alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.
No mais, ainda que a falta grave não interrompa o prazo para livramento, a 
sua prática impede a concessão do benefício, por falta do requisito subjetivo.
Nesse sentido: [...]
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.
 

Quanto ao pedido de retorno à prisão domiciliar, conforme amplamente 

explicado na decisão acima,  a Corte de origem já determinou que o Juiz executório 

profira nova decisão sobre o descumprimento do executado das regras do regime 

domiciliar, quando então decidirá sobre o retorno do executado ou não ao regime 

semiaberto harmonizado. 

Mas até lá, deve o recorrente aguardar no regime fechado, uma vez que, como, 

em tese, descumpriu regra da prisão domiciliar, no regime semiaberto, a lei autoriza a 

regressão cautelar de regime.

A regressão cautelar a regime mais severo que o imposto na condenação não 

implica na violação da individualização da pena, tendo em vista o teor do art. 118,, I, da 

LEP.

No que se refere ao pedido do livramento condicional, ficou claro na decisão 

acima, que não está preenchido o requisito subjetivo previsto no art. 83, III, "a", para a 

concessão do benefício, relativo ao bom comportamento carcerário, que deve ser 

entendido de modo global, porque o agravante cometeu falta grave em 28/9/2022.
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Ainda que o recorrente não tenha sido preso preventivamente em razão do 

novo crime, o cometimento do novo crime, em si, já configura uma falta grave, a qual, 

então, justifica o indeferimento do livramento condicional, já que, de acordo com a 

súmula 526, do STJ, o reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato 

definido como crime doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de 

sentença penal condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato; 

Do mesmo modo, o reconhecimento de falta grave, decorrente do cometimento 

de novo delito, também prescinde da prisão provisória no novo processo; afinal 

o comportamento  do executado na atual execução em andamento nada tem a ver com o 

novo processo em que cometido o novo delito.

Por fim, ainda que a falta grave não interrompa o prazo para livramento, a sua 

prática impede a concessão do benefício, por falta do requisito subjetivo.

Ante o exposto, nego provimento a este recurso.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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